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CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 
- Estado da Bahia - 

PROJETO DE LEI N°. 60 /2018. 

"Dispõe sobre o reconhecimento de 

utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE 

MORADORES DO POVOADO AIA 

e da outras providências." 

A Câmara Municipal de Paulo Afonso, no uso das suas atribuições legais aprova. 

Art. 1° - Fica reconhecido de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE MORADORES 
POVOADO JUÁ, fundada em 04 de Junho de 2005, situada no Povoado Jua, Área Rural 
de Paulo Afonso, Estado da Bahia, S/N, CEP: 48.600-000, com VNPJ do MF n°. 
42.752.246/0001-60. 

Parágrafo Único — o reconhecimento de que trata o Art. 1° desta Lei, segue os 
critérios adotados pela Lei Municipal n°66211991. 

Art. 20  - Revogadas as disposições em contrário. 

Art. 30  - Esta lei entra em vigor em na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 26 de Março de 2018 

C62,4'90-- 
JOSÉ ABEL SOUZA 

- Vereador — 
APROVADO (A) N SESSÂO NOCIf  

L021J1 POR.O.SIUM 
VOTOS CONTRA 
MESA Dteri.MriPiA00-1 	 
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JUSTIFICATIVA 

A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO POVOADO jUÁ é uma Associação Civil de caráter 
associativo, sem fins lucrativos, fundada e em funcionamento desde 04 de Junho de 2005 , 
portanto há mais de 13 ( Treze ) anos; que vem desenvolvendo com muita dedicação todas as 
importantes finalidades e objetivos previstos no Estatuto Social. 

À Associação vem realizando as reuniões, inclusive, com apoio da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PAULO AFONSO com o objetivo de cumprir as finalidades para as quais foi criada. 

É importante lembrar que todas as pessoas que dirigem a Associação prestam seus serviços à 
comunidade de forma voluntária, ou seja, não recebem qualquer vantagem, bonificações ou 
salários. 

Portanto, esta Casa Legislativa, com certeza, vai reconhecer que a ASSOCIAÇÃO DE 
MORADORES DO POVOADO JUA é realmente de utilidade pública, sempre lembrande que não 
tem fins lucrativos e não remunera seus diretores, razão pela qual peço aos ilustres 
Vereadores a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 26 de Março de 2018. 

&Oni L4-g,c1 
JOSÉ ABEL SOUZA 

- Vereador — 



Everton Gome a 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES POVOADO JUÁ 

CNPJ: 42.752.246/0001-60 

Paulo Afonso, Bahia,29 de Janeiro de 2018. 

Exmo. Sr. 

José de Abel Souza 

Vereador da Câmara Municipal de Paulo Afonso 

NESTA 

Venho perante Vossa Senhoria, solicitar o apoio no sentido de oficializar a 

criação do projeto de lei para que esta associação possa adquirir o Titulo 

de Utilidade Pública Municipal. 

Segue anexo, documentação pertinente a entidade. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento 

Requerente — Presidente da Entidade 
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Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
42.752.246/0001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
19/10/1994 

NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DE MORADORES DO POVOADO JUA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
*,...,,,,.. 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 
R DO COMERCIO 

NUMERO 
SN 

COMPLEMENTO 

CEP 
48.601-190 

BAIRROIDISTRITO 
POVOADO JUA 

MUNICIPIO 
PAULO AFONSO 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/06/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
..... ... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.....0... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 24/01/2018 às 09:53:08 (data e hora de Brasflia). 
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Aos. dex.esneiR dias do Ss dc,  maio de 994,s  1 6 oras, reuna anil-se lia Escola Municipal 
General Ágzus Lima, no Povoado filce, munivinto de Paulo Afonso, os moradores abaixo-

los com a finalidade de delihixar sobre a itancloção da Associaçâo de Moradores do 
Povoa dodtnir  pstra untar., e defosa do direito dos nwradoros li localidade. OT-Rniz.33 sei is - 
moradores em defesa dos interesses comuns do povoado e promover atividades recreativas 
a culturais e total integação da comunidade. Os trabalhos foram dirigidos pelo Sr Messias 
de Soll72 Lima, que explicou a todos a finalidade da reunitlio e objetivos do entidade, 
enfocando em n debate o Pen-intfl. .ReLat2ndo após, aprovação de todos pata fundacao da 
entidade representativa dos moradores ..Após discutido o assunto e colocado em votaçáo a 

	

ropost3 de fundação. fb 	mediria fl-irovada por unanimidade cios presentea. Em sx:g.tiida 
ente tios n-ahalims anunciou crie deveria ser formada ti Ortnixlhs direhmi 2t Sus tient' 

encarregada de providenciai-  a reanlarização junto aos poderes oniiiico competentes. 
Realhdtdo o procehso de votaçfto ihrtun e. co 	por tn,naimidadie oa 	Meaalto. 

cl en-h. Lima-Pi< dexta 1ee-3211e- 	:!e Som:a> vlee-Presideme, Jos.; -̀.he l  cla 
sr- eretány (dtrol. 1.--",0'2 2r”I Soares Aromo- .16  Secretaria. josx Milton do ilaconetuo- 	-- 
TCS011i-eil-CR 	sofi Liam Teixeira-, r Tesoureiro. Alaide Alves da Souza-  Direoith 
d‘ssisleneial, gemvajdo Linm da StJva- Dirator de Divulgação, 1.7.1iOnio Soarei,dc.' 
rhreha ccia.l , que Ileoram desde la aprovado° devidamaine todos o-  prec:eutr-s
considerados spows hdralaciores. Encenando a escolha e noSSe, do Senhor l'eesidani 
fi-unie,latt que :a paitir daquele momento iniciaria os irabalhou para regulatizar toda 
doottnectação quais sejam: estatuto_ CettS, pubhcaçáo do estnhtto no Diarto Oficiai do 
Rst2do para registrar no Cartório de Títulos e Documentos. Nada mais ho-etido o t 
Senhor Presidente agadeceu 3 presença de todos e todo o esforcei tiossivel eni 	‘10I Ji - 
Asseeiação em defesa dos: intereseas da comunidade para que junto às autoridades 
con;petentes possam reivindicar melhorias para os sócios do povoado., o quasóserti 
conseouido CO!!! a %miara e o trabalho de Iodos. finalizou do que posso contar. eu. .101-?e, Abel 
de Souza, fiz a presente ata que lida discutida e aprovada vai por todos assinada. Eu. lesa 
Abai da Souza que secref)mriei os trabalhos subscrevo. 

.‘k Ág4;01 
`Me.:snls tie Sonsa.LIffia 

tie At anjo (h' 
SOUZU - SPereÉRRIC Geral 

Nelson Lima Teixeira - 2"  Vehoureiro 
Geni valido Lima da Silvo - TaiDetor de Divu cacio e Pi oe aurrado 
Eji;ioY..)are Araujo -- Diretor Social 
Sdene Guue nimbo 
Brivaido Vieira Lima 
roindson soares JÁ-rani()  
Variei Araitio Lima 
Maritza Anuje Sgntos 
Gislaide A kre .") de Souza 
Dori ene 	.f \ranjo 

O Usafib_azi_s&u.. 

I o I) Õ 	Íti_no,L 
da 

1.072da° 

ATÁ  DA ASSEMBLÉIA DE FUNDAC, 	 O 
DE MORADORES DO POVOADO "LÁ, 



Dorinejde Soares de Aranjo 

Siivnri ia Lima Afala o 
Manoel Santos Lima 

_A-11i2i0 Manoel dos Santo 

Albedo Aragj o Lima Sobrinho 
Maria ch - ilariv-idade Vieira 3iiiIME 

" ivkat 4.4 :tua. nora OS Lima 

Alt2 ulda SONC:1! Lima 

Laia Carias Teixeira Lima 

Edmiison Xavier Oliveira 

Amónio Araujo Gericó 

&infido José de Soim,: 
Manoel Frmicelino Lima 

Marizéle Santos Lima 

ReAééri o Vieira Lima 
José Araujo do=s Manos 

José Ma non do Nasciam ato 
Tangidas 1.?i e ira Lima 



Art. 1° 

Ai t. 2° 

Art. 30.. - Finalidades da Associação: 

a - Atuar no sentido da. ajuda mlitua entre associados o mora- 

dores do Povoado, baseado no princípio da solidariedade' 

humana; 

- A Associação Lerá sua sede cprtipria, situada no Povoado Juá, 

no Município de Paulo Afonso-BA. 

- A Associação de Moradores do Povoado Juá 4 uma Entidade Jun: 

dica de direito privado, sem fins lucrativos, regida por es-

to Estatuto e demais disposiçães supletivas da Iei Civil. 

WSOOIAÇXO DE MORADORES DO JUS 

EEDE: POVOADO JUS - CENTRO 

PAULO ,WORSO - BA. 

Titulo I 

Capitulo 

Da denominaç o, sede, fins e duração. 

- Organizar os moradores tom vistas à defesa dos interás-' 

2GS do Povoado de forma a promover mel'!.irias quo assegu-

rem uma melhor meilidade do vida; 

e - Promover atividades recreativas e culturais que permitam 

o desenvolvimento intelectual e'esoortivo dos moradores' 

e dinamizem a integratao comunit5ria, 

Art. 10  - O prazo do' duração da Associação 5 indeterminado. 

Título TI 

Oapílnlo I 

Doo 06CiOS. 



Art. 52  - A Associação terá duas categorias de secios: Fundadores e Coa 

tribuintes. 

§ 12  - São MC:J.0S Fundadores, todos os moradores do Povoado e 

amigos que assinaram na 12 Ata de Fundação da Associa-

çao. 

5 sg — São Sereias Contribuintes, todos aqueles que' contribuem 

atraves de pagamento de mensalidade:. 

Capitulo II 

Art. 62 - Os secios terão direitos e deveres. 

§ 12  - Constituem direitos dos secios: 

a 	- Votar e ser votado; 

• - Participar da Assembleia Geral com direito a voz e vo-

to; 

c 	- Participar das programaçães da sociedade e benefic 

no dos serviços por ela oferecidos; 

• - Requerer convocação da reunião da Assembleia Geral 

atraves de requerimento, com a assinatura de 50% dos 

secios, apresentando-o à Diretoria Executiva. 

22  - Constituem deveres dos'secios: 

a 	- Submeter-se aos Estatutos e Regulamentos da Associação. 

• - Contribuir financeiramente com a Associação, pagando " 

pontualmente a taxa determinada pela Assembleia Geral; 

- Acatar as deliberada-cá da Assembleia Geral e da Direta 

ria Executiva4 

- Zelar pelo bom nome da Associação e participar com seu 

trabalho nas programaçães da Associação. 

Art. 72  - Serão eliminados da Associação os socios que; 

a 	- Promoverem campanha desabonadora contra a Asoociação ' 

e/ou lhe causarem danou morais ou materiais; 

• - A eliminação de qualquer necio 30 dará por julgamento' 

da Diretoria Executiva, podendo o sono eliminado re-

correr a instãncia superion, 



.0 . 8P - Os sedes deverão contribuir com a sociedade com a mensalida- 

de estipulada pela Assembleia Geral, semestralmente. 
5 Unice - A cobrança da mensalidade deverá ser feita no final 

de cada me's, polo 20 Tesoureiro e atraves do recibo. 

Titulo III 

Capitulo I 

Da Organização Administrativa. 

Art. 9 - São Orgãos componentes da Organização Administrativa da Asso- 

ciação: 

a 	- Asáombleia Geral 

- Diretoria Executiva 

- Conselho Fiscal 

Capitulo II 

Da Assembleia Geral 

Art. 10P - Assembleia Geral, erga° máximo da Associação, e constituido, 

pelos sedas que estejam no gozo dos direitos, reunidos em 

sessão ordinária ou extraordinária. 

Art. 11.9 - A Assembleia Geral reunir-se-á: 

I - Ordinariamente: 

a - Na segunda quinzena de janeiro, anualmente, para discu-' 

tir o Programa de Ação da Associação e deliberar sobre o 

balanço geral, este instruido com o parecer do Conselho' 

Fiscal, referente ao exercido anterior; 

b - Na segunda quinzena de junho bienalmento, para as alei 

çães gerais.; 

c - Na segunda semana de outubro Mansamente, para dar posse 

aos eleitos. 

II - Extraordinariamente: 

a - Em qualquer época, quando convocado. pela Diretoria Exe-

cutiva ou 50% dos sedas, para tratar do assuntos deter 

minanten da reunião. 



§ 12 
 As reuniões ordinárias serão convocadas pela Diretoria, 

Executiva com o prazo de oito dias e atravão de Edital 
fixado na sede e funcionamento em 12 convocação com a 
maioria de seus membros e em 29 convocação, meia hora 
ap6s qualquer numero. 

5 22 As reuniões extraordinárias serão convocadas pela Dire 

teria Executiva ou 5024 dos associados com prazo de dez 

dias e serão observados quanto a publicidade e quorum, 

as mesmas disposições do parágrafo anterior. 

Art. 129 - Is reuniões ordinárias e extraordinárias decidirão por mais 
ria simples. 

Art. 132 - Presidirá as reuniões da Assembléia Geral, o Presidente da 

Diretoria Executiva, indicados pela Assembleia. 

Capitulo III 

Da Diretoria Executiva. 

Art. 149 - A Diretoria Executiva e o ergão da Associaça. 

Art. 159 - A Diretoria Executiva 6 constituída: 

a.- Presidente 

b - Vico-presidento 

c - Secretário Geral 

d - 19 Secretário 
-c - 19 Tesoureiro 

f - 2° Tesoureiro 

g - Diretor Social 

h - Diretor de AssistÊncia 

- Diretor de Propaganda e Divulgação 

Art. 169 - Compete ao Presidente: 

1 -.Presidir as reuniaes da Diretor:1'a Executiva e da AcoemblOia 
Geral. 



II - Supervisionsr todas as atividades da Associação; 

III - Nomear comiseSes destinadas a realizar tralpalhos programa-
dos pela Associação; 

IV - Representar a Diretoria Executiva pernnte as autoridades,' 

sociedades :similares c em atos ou solenidades para os 
quais for convidado; 

V - Assinar juntamente com o Tesoureiro ou livrou de contabilS' 
dada e balancetes; 

VI - Representar a Associação em juizo ou fora dele; 

VII - Movimentar juntamente com o Tesoureiro a conta bancátia' 

VIII - Convocar juntamente com o Secretário Coral, as reuniães da 

Diretoria Executiva e da Assembleia Geral nos casos previa 
tos nestes Estatutos; 

IX - Administrar e se responsabiliza pelo património da Assoes 
ação. 

Art. 172 - Compete ao Vice-presidente: 

I - Substituir o Presidente em toda sua plenitude na falta ou 
impedimento deste; 

Art. 182 - Compete ao Secrotário-;;era/: 

I - Estruturar os serviços administrativos da Associação; 

II - Organizar os arquivos da Associação e man-Cátia:, atualiza - 
dou; 

III - Rodieir o expedir ou Editais, Portarias, Convites e Corres 

pondencias em geral, da Associação. 

Art. 19P - Compete ao 12 Secretário: 

I - Substituir o Secretário Geral na falta ou impedimento den-
te; 

II - A lavratura das Atas das reuniães da Diretoria Executiva e 
da Assembleia Geral; 

III - Auxiliar o Secretjrio Geral em todao as suas atividades. 

Art. 202 - Compete ao 19 Tesoureiro: 



I - Assinar con; o Presidente, os choques da conta bancária; 
II - Manter atualizada, a 

esc
rituração em livros prifprios da Associação;  

In - preparar ou 
b
alanços da Associaçao, assinj-los com o Ira 

sidente e apre3ou-Mi-1os ao Conselho Fiscal. 

219 - Compete ao 22 Tesoureiro: 
I - S

ubstituir o 19 Tesoureiro na 
Farta ou 

impedimento deste; II - Efetuar a cobrança das mensalidades dos associados 

ção 

	

	 e prestar contas ao 12 Tesoureiro para a devida escritura 
na receita;

- 

III - Id.eparar com o /2 Tesoureiro, ou balanços da Associação. 

Art. 229 - Compete ao Diretor Social: 

I - Coordenar todas as atividades sociais, culturais e educa 
tiva da Associação. 

Art. 239 - Compete ao Diretor de Assistancia: 
I - C

oordenar e dinamizar todas as 'atividades relativas nos 

problemas do Bairro e encaminhar propostas aos demais 

membros da Diretoria Executiva para discu 
ção.

ssão e defini 

249 - Compete ao Diretor de Programação o Divulgação: 

I - Difundir todos os eventos o lutas da Associação, utili - 

zando das mais diversas formas, estando em permanente ' 

contato com o corpo diretivo e, criando, se for o caso,' 

eomissães para o melhor andamento dos trabalhos. 

Do Conselho Fiscal. 

Art. 250 - Caberá ao Conselho Fiscal, examinar o movimento econãmleo e 

financeiro da Associação, sendo constituído de tra:b suplentes 

§ 19 - 0 Conselho Fiscal, dará: parecer nas contas da Direto- 

ria Executiva, as quais serão apr'ovadas ou não, na As 
semb36ia Coral; 

29 - Os Suplentes substttnirão os ora -138 automaticamente 

Capítulo IV 



C pela 5rdom fixando os efetivos não comparecerem As 
reunia-eu; 

5 32 — 0 Conselho Fiscal reunir—se —d anualmente para o exame 

do balanço contábil ou por sua iniciativa a qualquer' 

momento obedecendo aos diAames de suas atribuiçSes. 

Art. 26Q — O Conselho Piscal rosponderj solidamente com a Diretoria Ex
e  cutiva sempre que dor parecer favorjvol à aprovação das 

con-taa. - 

Título IV 

Capítulo-  Unice 

Do Patrimanio  e da Receita. 

Art. 27Q 
— São partes vinculadas ao Património da As 'Delação: 
a — Os direitos de que seja titular 

b — Os bens rilheis e im6veis 
c — As diaponibilidades  e imobilizaçães 

Art. 289 — As receitas da Associação reaeorrerão do valores representa — 
dos pela: 

a — Contrtbuição, doação ou delegação do recursos 
b — Contribuição dos associados 
C — Legados 

d — Juros c corroeria monetária de depOsitos banceirios 
e - Rendas eventlials 

f — Rendimentos 
 de aplicação de recursos prOprios 

g 
.7.Subvenções provenientes dos poderes pUblicos 

Art. 2eg — A alienação de qualquer bem patrimonial da'Associação 36' se— 

rá. permitida pela Assembl6ia Geral, cabendo A Diretoria Exe—
nativo. oxeout4-10. 

Titulo V 

Capitulo tísico 
Da e E1o1ç5e0.. 



A Associação poderá' aer 

dos associados reunidos 

°cavacada para este fim 

dissolvida por deliberação de 2/3  
em Assembleia Geral, especialmente 

• 

302 — As eleições para Diretoria Executiva c Conselho Fiscal, se—

rão realizadas bionalmento pela Assembleia Geral, 
no perlado estabelecido no Art. 112

, b — ,a ser fixado pela Diretoria 
Executiva atraves do Edital de Convocação; 

Art. 31° — Os candidatos aon cargos efetivos e suplentes se aglutinarão 

em chapas completas, nas quais ce indicarão oc candidatos e 
os mandatos pleiteados; 

Art. 322 
 — Somente poderão candidatar—se os argoles que estejam em pleno 

gozo dos seus direitos sociais; 

Art. 33° — As chapas deverão ser registradas na Secretarie da Associa — 

ção com a antecedõncia de, no mínimo três dias da data da ' 
eleição; 

Art. 349 
 — A votação se rd precedida em regime de voto direto e secreto. 

TItulo VI 

Capitulo Unien 

Das disposições Gorais e Transítirías. 

Art. 35R — Os casos omiasos neste estatuto serão resolvido, pela Assem—
bleia Geral; 

Are. 3GP — 

Art. 379 
 — Ou diretores não poderão ser.remunerados; 

Art. 38P — Em caso de dissolução da Associação, os bens patrimoniais / 

desta, irão para o patrixiShio  da União ou para qualquer ou—
tra sociedade filantrepica Miada ao C1'33;' 

Art. 39Q — o 

Art. 

presente Estatuto, se poderá ser modificado em qualquer / 

dos seus artigos, pare,;rafoo, Itens e alincus pela 
Assembleia 



Geral, especialmente cenvocada para este fim; 

Art. 40P - O presente Estatuto deverá ser aprovado, em reunião da Assem 

bléia Geral, especialmente convocada para este fim; 

Art. 41Q - O prazo de mandato dos dirigentes será de oito anos comple - 

tos, forma a que se possa ser obsorvado o que preceitua 	o 
Art. 30Q; 

Art. 42P - A Associação de Moradores do revoado Juj, não será filiada ' 

ou ligada a qualquer partido político; 

Art. 4.3P - Os sjcios não respondem solidária ou subsidiariamente pelas' 

obrigaçãos contraidas pela Diretoria. 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

MEssias de Souza ;ima 
4,.:(--0- 

114èamo Ara jo de '-'uza 

JoesAgi31 de 	za StA1NCIL  
çaortLALI d 
R nana doares . aujo 

"ra,Senne-;' L,47~52c 
4ilt do)mento 

, Ef;geino Soares do Ara.jo 
,0~-2- 

r2L--Xlves de Sou 

/0ev2ek  

Genivaldo Lima da Silva 	, 
gfinA: Cid UO 	'avo, 

PRESIDENTE 

VICE PRESIDENTE 

SECRETARIO G2nAL 

1P SECRETÁRIO (A) 

19 TESOUREIRO 

2° TESOUREIRO (A) 

DIRETOR. SOCIAL 

DIRETOR DE A3SIST2NCIA 

DIRETOR DE PROGRAMAÇÃO 

E DIVULGAÇÃO 
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